
 PROJETO BÁSICO – 4/2017
Processo: 1.16.000.001698/2017-11

Interessado: DISOT - PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL – PR/DF

1 – DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES

Aquisição de  cadeira de evacuação para atender às necessidades da Divisão de Segurança 

Orgânica  (DISO)  da  Procuradoria  da  República  no  Distrito  Federal,  conforme  condições, 

especificações e quantidades contidas neste projeto.

1.1. Das especificações Técnicas: 

Descrição do Objeto UN Qtd

Cadeira para transporte em descida de escada, com sistema de correias 
que deslizam sobre degraus, contendo 04 (quatro) cintos de segurança, 
com  regulagem,  para  cabeça,  tórax,  abdômem  e  pernas.  Assento, 
encosto  e  apoio  de  cabeça  confeccionados  em  PVS.  Peso  bruto 
máximo de 15kg. Capacidade para ocupante de até 180kg ou mais. 
Medidas aproximadas da cadeira fechada: Entre 1,20 e 1,25 metros de 
altura, entre 50 e 55 centímetros de largura e entre 15 e 20 centímetros 
de  profundidade  Estrutura  em  alumínio.  Sistema  de  rodas  para 
transporte também em superfície plana. Padrão ABNT. 
Garantia de 12 (doze) meses.

Un 01

2 – DA JUSTIFICATIVA

2.1. Da necessidade

A aquisição  do  bem  descrito  acima  foi  solicitada  pela  DISOT de  acordo  as  seguinte 

justificativa:

Atendimento ao plano de evacuação da Procuradoria da República no Distrito Federal e da 

Escola Superior do Ministério Público da União em casos de emergências.

O  equipamento  será  utilizado  para  transportar  pessoas  com  necessidades  especiais  de 

locomoção, que não tenham capacidade de se locomoverem sozinhas pelas escadas do edifício sede 

da Procuradoria  da República  no Distrito  Federal  em evacuações  nas  situações  de  risco,  como 

incêndios, emergências, etc. As cadeiras, dotadas de sistema de correias, possibilitam deslizamento 

sobre os degraus das escadas, facilitando o transporte.



2.2. Da dispensa de licitação

Optou-se por dispensa de licitação tendo em vista a natureza dos objetos, uma vez que o valor 

proposto no orçamento enquadra-se no disposto no art. 23, inciso II, alínea “a” e no art. 24, inciso II, 

da Lei nº. 8.666/93, referindo se à dispensa de licitação para contratação de serviços, com pequena 

relevância econômica, face a onerosidade de uma licitação. Ressalta-se que a cotação eletrônica da 

maior transparência e publicidade à contratação

3 - VALOR ESTIMADO

3.1. O valor global estimado para a aquisição pretendida é de R$ 5.689,49 (cindo mil, setecentos e 

oitenta e nove reais e quarenta e nove centavos), tendo como base os valores medianos de preços 

obtidos junto ao mercado.  

3.2. As cotações de preços, bem como os lances subsequentes deverão ser registrados, em reais, para a 

quantidade total de cada item, com validade de 30 (trinta) dias, conforme determina a Portaria nº 

306/2001 – MPOG.

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As  despesas  referentes  a  esta  contratação  correrão,  no  presente  exercício,  à  conta  da 

categoria econômica 4 – despesas de capital; grupo de despesa 4 – Investimentos; modalidade de 

aplicação 90 – Aplicações Diretas; elemento de despesa 52 – Equipamentos e Material Permanente 

(4.4.90.52).

5 - CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO

5.1. Prazo para a entrega 

  No máximo, 30 (trinta ) dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho 

ou documento equivalente.  

5.2. Local para entrega



   A empresa  deverá  entregar  os  bens,  na   Procuradoria  da  República  no  Distrito  Federal 

(PRDF), localizada no SGAS, Quadra 604, Lote 23, Sala 17, Térreo, em Brasília/DF, de segunda a 

sexta-feira, no período das 13:00 às 18:00 horas, com prévio agendamento, por meio do telefone 

3313-5503 com o servidor Hildegarde de Souza Macedo.

6 - CONDIÇÕES GERAIS DE RECEBIMENT  O  

a)  Provisoriamente,  no  ato  da  entrega,  para  posterior  verificação  da  conformidade  com  as 

especificações do solicitante;

b) Definitivamente,  no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados da data da entrega do objeto,  

pela Contratante.

7 –   DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL  

7.1 Critérios ambientais

 7.1.1. Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a CONTRATADA deverá 

adotar  práticas  de  sustentabilidade  e  de  natureza  ambiental  no  fornecimento  dos  produtos, 

observando, no que for cabível,  o  Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o art.  3o da Lei no 

8.666/1993, para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento 

nacional  sustentável  nas  contratações  realizadas  pela  administração pública federal,  a  Instrução 

Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério  do Planejamento,  Orçamento e  Gestão,  que versa sobre critérios de sustentabilidade 

ambiental na aquisição de bens, contratação ou obras pela Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional, e a Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que Institui a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos.

7.1.2.   Poderá ser  solicitado que  a  empresa  vencedora  apresente,  caso seja  fabricante,  Licença 

ambiental  e  certificado,  emitidos  por  órgão  competente,  atestando  a  destinação  dos  resíduos 

industriais de acordo com exigências de âmbito Federal, Estadual e Municipal, da jurisdição da 

sede da Fábrica;

7.1.3. As  embalagens  dos  produtos  deverão  ser  preferencialmente  fabricados  com  materiais 

reciclados ou que possam ser reciclados.

7.2. – Critérios Econômicos

7.2.1.  -  Em atendimento  à  Lei  Complementar  nº  147/2014  (alterou  a  Lei  Complementar  nº 

123/2006), Artigo 47, Artigo 48, Inciso I " e Artigo 49, Inciso IV, a dispensa de licitação deverá ser 



destinada  exclusivamente  à  participação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte, 

objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social.

7.3. – Critérios Sociais

7.3.1. – A empresa vendedora não poderá ter em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho,  salvo  na  condição de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  nos  termos  do inciso 

XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela credenciada; 

8.2. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste projeto básico;

8.3.  Assegurar  o  livre  acesso  dos  empregados  da  CONTRATADA,  quando  devidamente 

identificados e uniformizados, aos locais em que devam entragar os materiais e/ou executar suas 

tarefas;

8.4.  Fornecer  à  CONTRATADA  todos  os  esclarecimentos  necessários  ao  fornecimento  dos 

materiais  ora contratados;

8.5. Efetuar,  com  pontualidade,  os  pagamentos  à  CONTRATADA,  após  o  cumprimento  das 

formalidades legais;

8.6. Devolver  à  empresa  o  material  fornecido em desacordo ao  que  foi  estabelecido,  após  sua 

substituição por outro em conformidade ao que foi solicitado;

8.7. Emitir o aceite do objeto contratado após verificação das especificações, rejeitando o que não 

estiver de acordo por meio de notificação à CONTRATADA;

8.8. Receber os materiais na forma e prazos estabelecidos neste projeto básico.

9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1.  Entregar  materiais  novos,  de  primeiro  uso,  em  conformidade  com  as  especificações 

estabelecidas neste projeto básico, em quantidade e qualidade, nos prazos e forma estabelecidos;

9.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais;

9.3. Substituir, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos os materiais:

a) que não estiverem em conformidade com as especificações;

b) em que forem detectados defeitos de fabricação ou de má qualidade.

9.4. Ressarcir os danos causados, direta ou indiretamente, à PRDF, decorrentes de: culpa ou dolo, 

durante a entrega dos materiais; defeito ou má qualidade dos bens, verificada durante sua utilização, 



independentemente da ocorrência do recebimento definitivo.

9.5.  A CONTRATADA ficará obrigada a promover a devida restauração ou ressarcimento a preços 

atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. 

Caso não o faça no prazo estipulado, à CONTRATANTE poderá adotar providências acauteladoras, 

inclusive retenção do pagamento, em conformidade com o art. 45 da Lei nº 9.784/99, sem prejuízo 

de aplicação das sanções previstas neste instrumento;

9.6. Acordar  com  a  CONTRATANTE  a  data  e  a  hora  de  entrega  integral  do  objeto,  para 

recebimento  pela  Coordenadoria  de  Administração  da  Procuradoria  da  República  no  Distrito 

Federal;

9.7. Providenciar fornecimento dos objetos em no máximo, 30 (trinta) dias corridos, contados a 

partir do recebimento da Nota de Empenho ou documento equivalente. 

9.8. Obedecer às normas e recomendações em vigor, editadas pelos órgãos oficiais competentes ou 

entidades autônomas reconhecidas na sua área de atuação;

9.9. Observar as normas de segurança adotadas pela CONTRATANTE em suas dependências;

9.10. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 

prontamente todas as reclamações.

9.11. Manter,  durante execução da contratação, todas as condições da habilitação e qualificação 

exigidas neste documento.

10 – PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado - em moeda corrente nacional, por intermédio de ordem bancária e 

de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceita pela CONTRATANTE - a 

favor  da  empresa  até  05  (cinco)  dias  úteis  contados  da  entrega  da  nota  fiscal  e  consequente 

formalização do recebimento do objeto.

10.2.Para execução do pagamento, a empresa deverá emitir nota fiscal sem rasuras  e com o prazo 

de  validade  vigente  em  que  conste  como  beneficiário/cliente  a  Procuradoria  da  República  no 

Distrito Federal, CNPJ nº 26.989.715/0012-65.

10.2.1. Deverá constar na nota fiscal as seguintes informações:

a) Endereço, CNPJ, número da nota de empenho, valor do objeto, número do banco, da agência e da 

conta corrente da CONTRATADA e a descrição clara do objeto;

b) A retenção dos tributos federais conforme Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 

de janeiro de 2012;

c)  Caso  a  CONTRATADA seja  optante  pelo  Sistema  Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e 



Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES (Lei Complementar nº 

123/06), deverá informar o valor da alíquota e apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, a 

declaração de que trata o Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 

e alterações, atualizada e assinada pelo seu representante legal, a fim de evitar a retenção na fonte  

dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

10.3.  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou 

qualquer  obrigação financeira  que lhe for  imposta,  em virtude  de penalidade  ou inadimplência 

contratual.

10.4. À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de entrega 

e aceitação, a execução do objeto não estiver em conformidade com as especificações estipuladas.

10.5. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos exigidos como 

condição para pagamento importará em prorrogação automática do prazo em igual número de dias 

de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.

10.6. No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da  CONTRATADA, o valor 

devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo 

pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante aplicação da seguinte 

fórmula:

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP, onde:

AF = atualização financeira;

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a 
partir da data do adimplemento da etapa;

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento;

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste.

11. GARANTIA 

11.1. O equipamento fornecido será  garantido por período mínimo de 12 (doze) meses, contados a 

partir do recebimento definitivo do objeto;

12 –   DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às 

sanções previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e ao pagamento de multa nos seguintes 



termos: 

a. pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) 

do valor do material não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por 

cento) do valor do material; 

b. pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material, 

caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% 

(dez por cento) do valor do material; 

c. pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do segundo dia da data da 

notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia 

decorrido; 

d. pela recusa da Contratada em substituir o material rejeitado, entendendo-se como 

recusa a substituição não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 

10% (dez por cento) do valor do material rejeitado; 

e. pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nestas Condições Gerais ou no 

Pedido de Cotação Eletrônica de Preços e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% 

(um por cento) do valor contratado, para cada evento. 

12.2.  O Órgão Contratante  poderá,  ainda,  cancelar  a  Nota  de  Empenho decorrente  da  Cotação 

Eletrônica de Preços, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras 

previstas em lei. 

12.3. As  importâncias  relativas  a  multas  serão  descontadas  do  pagamento  porventura  devido  à 

Contratada, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 

13 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Os recursos nos casos de rescisão por inexecução das obrigações assumidas e de aplicação das 

sanções previstas nos incisos I, II e III do Artigo nº 87 da Lei 8.666/93, deverão ser apresentados 

por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de publicação da decisão no Diário 

Oficial da União ou do recebimento de comunicado da aplicação da penalidade, conforme o caso;

13.2. O prazo para pedido de reconsideração da sanção prevista no inciso IV do Artigo nº 87 da Lei  

8.666/93, é de 10 (dez) dias úteis, conforme previsão especial do inc. III do art.  109 da Lei n. 

8.666/93, contados da data de publicação da decisão no Diário Oficial da União ou do recebimento 

de comunicado da aplicação da penalidade, conforme o caso;

13.3. A publicação da decisão no Diário Oficial da União será feita nos casos das sanções previstas 



nos incisos III e IV do Artigo nº 87 da Lei 8.666/93;

13.4. A CONTRATANTE informará o nome e a lotação da autoridade que aplicou a sanção, bem 

como daquela competente para decidir sobre o recurso;

13.5. Nas hipóteses previstas nos  incisos I  e  II  do Artigo nº  87 da Lei  8.666/93,  a  autoridade 

competente para apreciação do recurso é o(a) Procurador(a)-Chefe e, na hipótese prevista no inciso 

III, o (a) Procurador(a)-Geral da República; 

13.6.  Na  sanção  prevista  no  inciso  IV do  Artigo  nº  87  da  Lei  8.666/93,   aplicadas  pelo(a) 

Procurador(a)-Geral da República, caberá pedido de reconsideração da decisão à autoridade que a 

proferiu, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da intimação, conforme o inciso XXXIII do art. 6  

do Regimento Interno Diretivo do Ministério Público Federal (Portaria n. 357/2015-MPF) c/c o 

inciso III do art. 109 da referida norma federal;

13.7.  O recurso e o pedido de reconsideração interposto perante o Procurador-Chefe da PR/DF, e 

perante o Procurador-Geral da República deverão ser entregues, mediante recibo, no protocolo da 

CONTRATANTE, localizado no edifício sede da Procuradoria da República no Distrito Federal, 

situado na Avenida L2 Sul, Quadra 604, Lote 23, Asa Sul, Brasília/DF, CEP. 70.200-640, nos dias 

úteis, das 9h às 19h.

14 – DA HABILITAÇÃO

A habilitação da empresa será verificada por  meio de consulta  aos seguintes bancos de dados, 

certidões e declarações:

14.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  os  créditos  tributários  relativos  às 

contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei 8212/1991e 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta PGFN / RFB nº 1.751, de 

02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da  Fazenda 

Nacional.

14.2. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede da 

empresa;

14.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certificado de 

Regularidade do FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea “a” do art. 27 da 

Lei nº 8.036/1990, devidamente atualizado;



14.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

14.5. Certidão negativa de débito trabalhista – CNDT

14.6. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ

14.7. Relação de licitantes inidôneas do Tribunal de Contas da União – TCU

14.8. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) 

de  18 (dezoito)  anos  em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre  e  de  16 (dezesseis)  anos  em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do 

inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988

Obs: A consulta aos cadastros do CEIS, CNJ, TCU e CNDT será realizada em nome da empresa e também 

de seu sócio majoritário;

15 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

15.1. É vedada a participação de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar com 

Órgão Promotor de Cotação Eletrônica ou com a Administração Pública, na forma estabelecida em 

lei, conforme Item 2 do Anexo II da Portaria nº 306 de 13 de dezembro de 2001 – Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, que trata da utilização do Sistema de Cotação Eletrônica de 

Preços.

16 - DO ACOMPANHAMENTO DA AQUISIÇÃO

Nos  atos  referentes  ao  acompanhamento  e  à  fiscalização  do  fornecimento  dos 

materiais, a Contratante será representada por servidor competente designado pelo órgão.

17 - DO FORO

Fica eleito o foro da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir as dúvidas não 

solucionadas administrativamente oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas.

Brasília, 30 de junho de 2017.

       

  Divisão de Segurança Orgânica

Aprovo.



Coordenador(a) de Administração


